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Parecer de Regularidade do Controle Interno 
 
PCI: 073/2021 
De:   Controladoria Geral interna 
Para: Secretaria Municipal de Administração/Setor de licitação. 
 
  Relatório 
 

Foi encaminhada a égide desta Controladoria, análise do processo licitatório nº 
0106001/2021 Modalidade Tomada Preço nº007/2021 tendo como objeto a Contratação de 
Empresa de Engenharia para execução dos serviços de tapa buraco das vias pavimentadas do 
perímetro urbano do munícipio de Novo Progresso – PA, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, empresa Ganhadora N.P.C 
Construtora LTDA, CNPJ nº060.414.329-03, com o valor Global de R$ 769.366,86 (setecentos 
e sessenta e nove mil, trezentos e sessenta e seis reais e oitenta e seis centavos), conforme 
contrato de nº 2906001/2021/PMNP celebrado entre o Município de Novo Progresso e  a 
referida Empresa. 
 

Da Legislação  
 

Cabe-nos, desde já, trazer a aplicação das regras constitucionais que disciplinam a 
matéria, invocando-se, assim, dentre outros a Constituição Federal de 1988, que em seu art. 
74, estabelece as finalidades do Controle Interno, as quais estão, dentre outras competências, 
a de realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas 
administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional relativo às atividades 
administrativas, com vistas a verificar a legalidade e a legitimidade de atos de gestão pela 
execução orçamentária, financeira e patrimonial e avaliar seus resultados quanto à 
economicidade, eficiência e eficácia. Nos termos da Resolução nº 11.410 – TCM/PA, de 
25/02/2014.  
Tendo em vista o processo de contratação em exame, implica em realização de despesa, 
demonstra-se a competência do Controle Interno para análise e manifestação. 
 

Fundamentação; 
 
O objeto da licitação tem por escopo seleção da PROPOSTA GLOBAL PELO MENOR 

PREÇO objetivando a contratação do serviço acima citado, de acordo com as especificações 
e quantitativos estabelecidos no edital e seus anexos, especialmente no termo de referência. 

Versando sobre a possibilidade da Administração Pública proceder suas compras por 
meio de tomada de preço, a Lei nº 8.666/1993, garante referida modalidade, conforme 
previsão do art. 22, inciso II, cabendo destacar para o caso sub examine o que estabelece 
em seu art. 7º,§2º e seus incisos: 

 
  Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
(...) 
§2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 

exame dos interessados em participar do processo licitatório; 



 

 
 
 
 
 
 
 
II – existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 

os seus custos unitários; 
III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano 
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à contratação de obras 
e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas (Art. 22, §2º LLC). 
 É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, visto 
que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador Marçal 
Justen Filho: 

 
     A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação 
mais sumária e rápida. O prévio cadastramento corresponde à fase de habilitação. No 
cadastramento, a habilitação é antecipada para um momento anterior ao início da licitação. 
Os requisitos de idoneidade e da capacitação, em vez de serem examinados no curso da 
licitação e com efeitos para o caso concreto, são apurados previamente, com efeitos gerais. 
(...) A aprovação corresponde ao cadastramento do interessado. No momento posterior, 
quando deliberar a realização da licitação na modalidade de tomada de preços, a 
Administração não necessita promover uma fase de habilitação específica (...). (FILHO, 
Marçal Justen, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª ed. rev., São 
Paulo: RT, 2016, p. 420, 421) (grifo nosso). 
 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já referida, 
TOMADA DE PREÇO, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez que, 
promoverá à participação apenas das licitantes interessadas que atendam às exigências do 
instrumento convocatório acostado ao processo. 

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 
da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, as secretarias 
interessadas, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o 
procedimento será regido pela Lei nº 8.666/93. Além, é claro, do local, dia e horário para 
recebimento dos documentos e propostas de preço. 
 Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para 
assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de 
participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de 
julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação para 
esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de 
pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, 
relação dos documentos necessários a habilitação. 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

 
 

 
 
II – DA ANÁLISE PROCEDIMENTAIS 

 
Em exame, quanto aos atos procedimentais na fase interna e externa verificou-se que: 

1. Consta nos autos a solicitação que motivação e gerou a despesa com seus devidos anexos, 
planilhas, cronogramas, projetos, desenhos técnicos e especificações; 
2.O setor Contábil informou existência de Dotação Orçamentária para exercício de 2021; 
3. O Senhor Prefeito Autorizou abertura do processo administrativo de Licitação; 
4. Consta o Decreto que nomeia os membros da Comissão de Licitação; 
5. O Presidente da Comissão de Licitação Autuou o processo; 
6. Consta o despacho enviando às minutas do Edital e seus Anexos e Minuta de Contrato para 
análise parecer jurídico; 
7. Consta o parecer Jurídico, dando ciência que foram analisadas as minutas do Edital e seus 
Anexos, e Minuta do Contrato, quanto as suas legalidades previstas nesta Lei; 
9. O edital está composto das cláusulas e anexos, concernentes ao que prever a legislação em 
vigor, devidamente analisado pela consultoria jurídica; 
  

CONCLUSÃO; 
 

A Unidade Central de Controle Interno, em suas considerações, faz saber que, após 
exames detalhados dos atos procedimentais pela Comissão de Licitação, conclui-se, que 
nenhuma irregularidade foi levantada, entendo que o procedimento realizado está de acordo 
com a legislação vigente, opto para que seja dado prosseguimento às demais etapas 
subsequentes.  
  
 

É o parecer, salvo melhor juízo 
 

Novo Progresso, PA 17 de agosto 2021. 
 
Atenciosamente,  
 
 
 

 
Wesley da Costa Silva 

Coordenador do Controle Interno 
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